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PREFEITURA MUNICIPAL DE EXTREMA

Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental – CODEMA/Extrema
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

REV: 08 - 09/2022
TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO RPCA
RELATÓRIO E PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL

DISPOSIÇÕES GERAIS 
· Ao marcar com um “X” uma resposta, siga a instrução complementar, quando houver, e esteja atento às notas explicativas.

· Campos em branco são admitidos somente quando assinalada alguma resposta que remeta expressamente para outro item do relatório.

· Os dados devem ser apresentados nas unidades de massa, volume, energia, tempo, etc. estipuladas no relatório ou no texto legal ou normativo a que ele se reportar.

· As ilustrações, cartas, plantas, desenhos mapas e fotografias a serem anexadas, quando solicitadas, devem ser apresentadas sem redução em relação ao tamanho do original e deverão ser perfeitamente legíveis em todas as cópias do documento.   

· É obrigatória a entrega do RPCA impresso; pode-se utilizar o modo “frente e verso” da folha, a critério dos autores.

· O RPCA deverá ser elaborado por equipe técnica habilitada, devendo constar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de cada profissional.

· Conforme a Lei Federal nº 10.650, de 16 de abril de 2003, o órgão ambiental permitirá acesso público aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem do licenciamento ambiental e fornecerá as informações que estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, assegurado o sigilo comercial, industrial, financeiro ou qualquer outro sigilo protegido por lei. Portanto, caso seja necessário resguardar o sigilo de alguma informação do RPCA, o empreendedor deve se manifestar de forma expressa e fundamentada, apresentando as informações sigilosas em separado, para especial arquivamento.

· De acordo com as características e a localização do empreendimento o a Secretaria de Meio Ambiente (SMA) poderá solicitar informações complementares julgadas necessárias a análise da proposta, bem como dispensar o atendimento as exigências constantes deste documento, que não sejam aplicáveis.

· A SMA elaborará o parecer técnico e encaminhará a apreciação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental (CODEMA) que será o responsável pela aprovação do RPCA e demais estudos ambientais para emissão de licença ambiental.

· A aprovação do RPCA e demais estudos ambientais pelo CODEMA não elimina a necessidade da aprovação de outros órgãos licenciadores previstos em lei.

Para devido recuo de Áreas de Preservação Permanente, deverá ser respeitado faixa marginal, conforme preconiza  a  Lei 20.922/2013.
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	1 - IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR(1)

	1.1 - Razão social ou nome: 

	1.2 - CNPJ/CPF: 

	1.3 - Endereço (Rua, Avenida, etc..e no ou Rodovia/km): 

	1.4 - Bairro: 
	1.5 - Distrito ou localidade: 

	1.6 - Município: 
	1.7 - UF: 
	1.8 - CEP: 

	1.9 - Caixa Postal: 
	1.10 – Telefone: 
	1.11 – E-mail: 

	(1) Empreendedor é a pessoa jurídica, caso haja um CNPJ (ou a pessoa física, caso se trate de firma individual) responsável pelo empreendimento. Exemplos: Laticínios PC S/A; Metalúrgica SW Ltda; Indústrias Químicas PY S/A; etc.

	2 - IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO(2)

	2.1 – Razão Social ou nome: 

	2.2 - CNPJ/CPF: 

	2.3 - Endereço (Rua, Avenida, etc. e no ou Rodovia/km;): 

	2.4 - Bairro: 
	2.5 - Distrito ou localidade: 

	2.6 - Município: 
	2.7 - UF: 
	2.8 - CEP: 

	2.9 - Caixa Postal: 
	2.10 - Telefone: 
	2.11 – E-mail: 

	2.12 – Bacia hidrográfica: 

	2.13 - Sub-bacia hidrográfica:

	(2) Empreendimento é a instalação física onde se desenvolvem as atividades a serem licenciadas, ou seja, é o estabelecimento. Na maioria dos casos a razão social e o CNPJ do empreendedor e do empreendimento são os mesmos, hipótese em que deverão ser repetidos os dados dos itens 1.1 a 1.11 nos itens 2.1 a 2.11, respectivamente. Contudo, há casos em que um mesmo empreendedor (uma mesma pessoa jurídica) tem mais de um empreendimento (mais de uma instalação industrial); nesses casos, deverá ser especificada qual das instalações está sendo objeto do RPCA, informando seu CNPJ específico, se for o caso. Exemplos: Laticínios PC S/A, filial de Ervália; Metalúrgica SW Ltda, Unidade 2; Indústrias Químicas PY S/A, Unidade de São Judas do Cafundó; Curtimento de Couros 7 Irmãos Sociedade Comercial Ltda., Filial do 5º Irmão.

	2.14 – Coordenadas geográficas
DATUM: 
	Latitude/Y:

	
	Longitude/X:

	2.15 - Assinalar a classificação da área de localização do empreendimento, conforme legislação  municipal.

(  ) Zona urbana - tipo de zona urbana:  (  ) residencial;    (  ) comercial;    (  ) industrial;    (  ) mista.

(  ) Zona rural

(  ) Zona de expansão urbana

2.15.1 - No item anterior foi assinalado que o empreendimento está em zona rural?

(  ) NÃO 

(  ) SIM: Assinale abaixo qual é a situação da Área de Reserva Legal(3) inerente ao empreendimento:

a) (  ) a Área de Reserva Legal está regularizada conforme  Lei Estadual 20.922 de 16 de outubro de 2013, por meio de inscrição do imóvel rural no CAR – Cadastro Ambiental Rural;

b) (  ) ainda não há, para esse empreendimento, ação formal para regularização da Área de Reserva Legal, com inscrição no CAR - Cadastro Ambiental Rural.

(3) As aplicações/obrigações com relação à área de Reserva Legal estão definidas na Lei Estadual nº 20.922, de 16/10/2013. O artigo 30 da referida Lei requer o registro da Reserva Legal por meio de inscrição da propriedade rural no CAR - Cadastro Ambiental Rural. De acordo com o artigo 31 da referida Lei, os imóveis inscritos no CAR ficam dispensados da averbação da reserva legal em cartório. Ainda, o Decreto Estadual nº 44.844, de 25/06/2008, em seu Anexo I, prevê que instalar, construir, testar, operar ou ampliar atividade efetiva ou potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente em propriedade rural cuja reserva legal não tenha sido averbada constitui infração grave, punível com multa. Portanto, caso tenha assinalado a alínea "b" neste item 2.14.1, realize a inscrição do imóvel rural no CAR e saiba que um dos pressupostos para o deferimento do requerimento de licença ambiental será a comprovação de regularização da Área de Reserva Legal.


	3 - INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O EMPREENDIMENTO

	3.1 - Enquadramento da(s) atividade(s) do empreendimento

	Código da atividade (conforme DN __/____)
	Descrição da Atividade

(transcreva para este campo o texto correspondente ao código da DN ___/____)
	Parâmetro
(conforme o código da DN ___/____)
	Quantidade

(conforme o porte da atividade objeto da licença)

	
	
	
	

	3.2 - Assinalar a fase atual do empreendimento

	a) (   ) Fase de planejamento, não tendo havido nenhuma intervenção no local escolhido para instalação.

a.1) Haverá necessidade de supressão de vegetação para a instalação do empreendimento?
(  ) NÃO  (  ) SIM: N° de árvores ______________ / área a ser suprimida ________________
a.2) Solicitou ou já possui a autorização do IEF ou SMA-Extrema(3) para suprimir vegetação? (  )SIM (  )NÃO
b) (  ) Fase inicial de instalação, caracterizada pela preparação do terreno (supressão de vegetação e/ou terraplenagem ou procedimento similar).

Informar a data de início da instalação: ___/___/____
c) (   ) Fase intermediária de instalação, caracterizada pela execução das edificações.
Informar a data de início da instalação: ___/___/____
d) (   ) Fase final de instalação, caracterizada pela montagem de máquinas e equipamentos.
Informar a data de início da instalação: ___/___/____
e) (  ) Fase de instalação totalmente executada, caracterizada pela conclusão das instalações, mas com operação ainda não iniciada.
Informar data de início da instalação: ___/___/____

Informar data de conclusão da instalação: ___/___/____
f) (  ) Fase de operação propriamente dita, com atividades de produção já iniciadas.

Informar aqui a data de início da operação: ___/___/____

	3.2.1 - Houve necessidade de suprimir vegetação à época do início de instalação do empreendimento? (responder somente se tiver assinalado a alínea "b", "c", "d" ou "e" do item 3.1)
(  ) SIM   (  ) NÃO (se assinalou esta resposta, passe para o item 3.2)

	3.2.2 - Foi obtida a Autorização do IEF ou SMA-Extrema(3) para suprimir vegetação?
(  ) SIM    (  ) NÃO

(3) em área urbana e industrial, de ará inferior a 0,2 ha (2.000 m²) a competência é da Prefeitura. Em área rural e área urbana com fragmento florestal (igual ou superior a 0,2ha) a supressão de vegetação depende de autorização do IEF – Instituto Estadual de Florestas. Portanto, caso tenha sido assinalada a resposta "NÃO" neste item, procurar regularização no IEF, apresentando no Anexo A despacho de formalização da análise ou  Inventário Florestal + Anotação de responsabilidade técnica referente a quantificação,  dimensão e especificação das áreas a serem submetidas a supressão vegetal; esta deve ser demarcada em campo, para fins de vistoria.

	3.3 - Número de Colaboradores

	3.3.1 - n° de funcionários próprios: ___ / n° de funcionários terceirizados: ___ / n° total de empregados:___
Observações:

	3.4 - Terreno ocupado pelo empreendimento

	3.4.1 - Área total do terreno do empreendimento (em hectares) = 

	3.4.2 - Área útil(4) do empreendimento (em hectares) = 

(4) área útil é o somatório das áreas utilizadas pelo empreendimento para a consecução de seu objetivo social, incluída, quando pertinentes, as áreas dos setores de apoio, as áreas destinadas à circulação, estocagem, manobras e estacionamento, as áreas efetivamente utilizadas ou reservadas para disposição ou tratamento de efluentes e resíduos, bem como a área correspondente à zona de amortecimento dos impactos em relação à vizinhança imediata. Ficam excluídas do cômputo da área útil as áreas de parques, de reserva ecológica, reserva legal, bem como as áreas consideradas de preservação permanente e de patrimônio natural.

	3.4.3 - Área construída(5) (em m2) = 

(5) área construída é o somatório das áreas ocupadas pelas edificações existentes dentro da área útil. É expressa em metros quadrados (m2)


	3.5 – Regime de operação do empreendimento

	3.5.1 - No de turnos de trabalho por dia:

	3.5.2 - No de horas de trabalho por turno:

	3.5.3 - No de dias de trabalho por semana:

	3.5.4 - No de meses de trabalho por ano:

	3.5.5 - A atividade exercida no empreendimento está sujeita a sazonalidade?

(   ) NÃO   (   ) SIM, neste caso, descrever estas atividades:_______

	3.6 - Capacidade instalada ou produção nominal(6)

	3.6.1 - Informar abaixo a capacidade instalada ou a produção nominal do empreendimento, em base diária de produção ou em base diária de consumo de matéria-prima principal ou em outra base diária que considerar mais apropriada.

a) Capacidade instalada ou produção nominal (especificar a unidade)= 
b) Percentual da capacidade instalada indicada acima atualmente em uso = 
a) Há previsão de ampliação da capacidade instalada ou da produção nominal do empreendimento?
(  ) NÃO   (  ) SIM: Quando (projetado)?_____________
(6) capacidade instalada ou produção nominal é a capacidade máxima de produção do empreendimento ou atividade, levando-se em conta o porte e a quantidade de equipamentos instalados, bem como o número de empregados e a jornada de trabalho (horas/dia e dias/semana).


	4 - CORPOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS EXISTENTES

	4.1 - Há nascentes (intermitentes ou não) na área do empreendimento?

(  ) NÃO    (  ) SIM

	4.2 - Está assegurada a não utilização da APP(7) relativa às nascentes existentes?

(  ) SIM

(  ) NÃO, pois há previsão de intervenção na APP

(  ) NÃO, pois já há intervenção consumada na APP

(7) APP = área de preservação permanente; consultar Lei Estadual 20.922/2013. A utilização de APP (pretendida ou consumada) de nascentes ou de rios e córregos com supressão arbórea depende de autorização do Instituto Estadual de Florestas – IEF, na forma prevista em lei. Portanto, caso tenha assinalado "NÃO" como resposta neste item, procurar o IEF para orientações sobre regularização. Se em área urbana, ressalvados os casos acima descritos, a análise e autorização é de competência da prefeitura.

	4.3 – Corpo(s) hídrico(s) superficial(is) (intermitente ou não) mais próximo(s) do empreendimento.

i. Nome do corpo hídrico:
ii. Nome do corpo hídrico:
a) o corpo hídrico está dentro do terreno do empreendimento ou é elemento demarcador de divisa do terreno do empreendimento?

(  ) SIM, está dentro do terreno do empreendimento.
(  ) SIM, é elemento demarcador de divisa do terreno do empreendimento.
(  ) NÃO, está fora do terreno do empreendimento.
b) Informar qual é a menor distância do limite do terreno do empreendimento até o(s) corpo(s) hídrico(s) superficial(s) citado(s) acima, considerando seu nível médio em um período de recorrência de 100 anos.
i. Menor distância (em metros): 
ii. Menor distância (em metros): 

	4.4 - Dentre os corpos hídricos superficiais citados algum é/será receptor do efluente líquido industrial e/ou do esgoto sanitário gerado no empreendimento?

(  ) NÃO 
(  ) SIM: Informar o nome do corpo hídrico receptor:_______
Indicar os principais usos da água a montante e a jusante do empreendimento: ______


	4.5 - Planta de localização do empreendimento

	4.5.1 - Incluir no Anexo A a planta de localização do empreendimento (escala 1:5.000 ou 1:10.000 ou escala adequada) nesta ordem de preferência, explicitando no mínimo os seguintes detalhes:

a) a linha de contorno dos limites do terreno do empreendimento;

b) a localização da área de reserva legal, caso existente.

c) as coordenadas geográficas dos vértices da poligonal do terreno ocupado pelo empreendimento;

d) a posição das nascentes, caso existentes, com indicação dos respectivos sentidos de fluxo;

e) os corpos hídricos mais próximos;

f) identificar o uso do solo das áreas confrontantes ao empreendimento;

g) se o empreendimento estiver em área urbana, localizar num raio de 100 m, escolas, asilos, centros de saúde e etc. 

	4.5.2 – Incluir no Anexo A, juntamente com a planta de localização do empreendimento, descrição do relacionamento da empresa com a comunidade vizinha, abordando:

a) A receptividade da comunidade em relação ao estabelecimento industrial; 

b) O nível de conhecimento da comunidade quanto ao processo industrial, quanto às suas potenciais conseqüências para o meio ambiente e quanto às ações da empresa no sentido de neutralizar ou de minimizar tais conseqüências; 

c) Eventuais ações da empresa em benefício ou em parceria com a comunidade; 

d) Queixas da comunidade em relação ao estabelecimento industrial.


	5 - MATÉRIAS-PRIMAS e demais INSUMOS

	5.1 - Uso de madeira ou de carvão vegetal

	5.1.1 - O exercício da atividade no empreendimento implica o consumo de carvão vegetal ou de madeira como matéria-prima ou como combustível?

(  ) NÃO (se assinalou esta resposta, passe para o item 5.2)
(  ) SIM para carvão vegetal ( Já solicitou ou já possui Certificado de Registro no IEF? (  ) NÃO  (  ) SIM

(  ) SIM para madeira (combustível)( Já solicitou ou já possui Certificado de Registro no IEF? (  ) NÃO (  ) SIM

(  ) SIM para madeira (matéria-prima)( Já solicitou ou já possui Certificado de Registro no IEF? (  ) NÃO  (  ) SIM

ATENÇÃO: se assinalou alguma resposta “SIM” neste item e ainda não possui ou não solicitou o certificado de registro de consumidor de carvão vegetal e/ou madeira providencie-o com urgência (ver art. 73 da Lei Estadual nº 20.922/2013)

	5.1.2 - Caso tenha informado no item anterior que consome madeira ou carvão, preencha o quadro a seguir.

	Nome do material utilizado

(madeira, carvão vegetal, cavaco, etc.)
	Razão social do fornecedor
	CNPJ do fornecedor
	Endereço do fornecedor
	O fornecedor tem Licença de Operação ou equivalente, emitido pelo órgão ambiental competente?

(apresentar no Anexo B L.O.s)

	
	
	
	
	(  ) NÃO  (  ) SIM

	
	
	
	
	(  ) NÃO  (  ) SIM

	5.2 – Uso de minério ou de rocha industrial em estado bruto ou nos estágios primários de beneficiamento

	5.2.1 - O exercício da atividade no empreendimento implica o consumo de minério ou rocha industrial em estado bruto ou nos estágios primários de beneficiamento?

(  ) NÃO  (  ) SIM: Preencher o quadro a seguir.

	Nome do material utilizado
	Razão social do fornecedor
	CNPJ do fornecedor
	Endereço do fornecedor
	O fornecedor tem Licença de Operação ou equivalente, emitido pelo órgão ambiental competente?

(apresentar no Anexo B L.O.s)

	
	
	
	
	(  ) NÃO  (  ) SIM

	
	
	
	
	(  ) NÃO  (  ) SIM

	
	
	
	
	(  ) NÃO  (  ) SIM

	
	
	
	
	(  ) NÃO  (  ) SIM


	5.3 - Uso de água

	5.3.1 - Ponto de captação

	Captação

(para cada opção marcada, preencher as demais colunas)
	Nº de pontos
	Já possui outorga ou já solicitou-a ao IGAM ou à ANA?
	Consumo mensal (m3/mês)

	
	
	
	Máximo(8)
	Médio

	a) [  ] Poço tubular (poço artesiano)
	
	(  ) NÃO      (  ) SIM
	
	

	b) [  ] Poço manual (cisterna)
	
	(  ) NÃO      (  ) SIM
	
	

	c) [  ] Nascente
	
	(  ) NÃO      (  ) SIM
	
	

	d) [  ] Rios, córregos, lagoas, etc. | Nome: ______ 
	
	(  ) NÃO      (  ) SIM
	
	

	e) [  ] Rede pública (nome da concessionária):
	
	–
	
	

	f) [  ] Barramento
	
	(  ) NÃO      (  ) SIM
	
	

	g) [  ] Outras (especificar):
	
	(  ) NÃO      (  ) SIM
	
	

	ATENÇÃO: Exceto na hipótese da alínea “e”, o uso de recurso hídrico depende de outorga ou registro de uso insignificante do IGAM – Instituto Mineiro de Gestão das Águas, desde que seja água subterrânea ou curso d’água de domínio do Estado. Em caso de curso d´água de domínio da União a outorga é de competência da ANA – Agência Nacional de Águas. Portanto, se assinalou pelo menos um “NÃO” como resposta na 3ª coluna, procurar urgentemente o IGAM para e orientações.

	5.3.2 - Finalidade do consumo de água

	Finalidade do consumo de água

(para cada opção marcada, preencher as demais colunas)
	Consumo mensal por finalidade (m3/mês)

	
	Consumo máximo(8)
	Consumo médio

	a) [  ] Lavagem matérias-primas
	
	

	b) [  ] Lavagem de produtos intermediários 
	
	

	c) [  ] Incorporação ao produto
	
	

	d) [  ] Lavagem de pisos e/ou de equipamentos
	
	

	e) [  ] Resfriamento/refrigeração
	
	

	f) [  ] Produção de vapor
	
	

	g) [  ] Consumo humano (sanitários, refeitório etc.)
	
	

	h) [  ] Outras finalidades (especificar): __________
	
	

	(8) supondo operação a plena capacidade instalada

	5.3.3 O empreendimento recircula a água utilizada ou parte dela?

(  ) Não (  ) Sim: Indique abaixo:

	Processo
	Volume recirculado (m3/mês):
	Porcentagem de água recirculada (%):

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


	5.4 – Relação de matérias-primas e demais insumos utilizados

	Preencher com os dados referentes às matérias-primas principais e demais insumos utilizados no empreendimento.

	MATÉRIAS-PRIMAS PRINCIPAIS

(Nome técnico e nome comercial)
	Estado físico
	Código para tipo de embalagem(9)
	Código para local de armazenamento (10)
	Consumo mensal

(explicitar a unidade mais apropriada ao tipo de material: t/mês, m3/mês, no de peças/mês, m2/mês, etc.)

	
	
	
	
	Consumo mensal máximo (08)
	Consumo mensal médio

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	DEMAIS INSUMOS

(informar demais materiais utilizados, incluindo produtos de origem vegetal, de origem mineral, processados ou semi-processados adquiridos de terceiros, combustíveis e produtos químicos em geral)

(nome técnico e nome comercial)
	Estado físico
	Código para tipo de embalagem(9)
	Código para local de armazenamento (10)
	Consumo mensal máximo (08)
	Consumo mensal médio

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	(09) 1 sem embalagem;   2 big bag;   3 saco de plástico ou saco de papel acondicionado em tambor metálico;           4 saco de plástico ou saco de papel acondicionado em bombona de plástico;   5 saco de plástico ou saco de papel acondicionado em barrica de papelão;   6 saco de papel reforçado;   7 saco de plástico;    8 tambor metálico;    9 bombona de plástico; 10 frasco de plástico;   11 lata;    12 outro tipo de embalagem (especificar).
(10) I galpão coberto e fechado lateralmente;  II galpão coberto e parcial ou totalmente aberto nas laterais;   III pátio com piso revestido;   IV pátio com piso em terreno natural;   V tanque aéreo ou tanque elevado;    VI tanque de superfície;    VII tanque subterrâneo; VIII outros locais de armazenamento não listados (especificar).
(08) considerando operação a plena capacidade instalada


	6 - EQUIPAMENTOS OU SISTEMAS UTILIZADOS

	6.1 - Equipamentos ou sistemas para tratamento de água para uso industrial

	6.1.1 O empreendimento tem sistema próprio de tratamento de água para uso industrial?
 (Unidade de tratamento convencional, unidade para desmineralização, etc.)
(  ) NÃO

(  ) SIM. Qual?__________ (anexar projeto no Anexo A)

	6.2 - Equipamentos ou sistemas para geração de energia elétrica

	6.2.1 - Há geração de energia elétrica no próprio empreendimento?

(  )NÃO

(  )SIM
	Potência instalada

(em kW)

	6.2.2 - A energia elétrica adquirida é fornecida por terceiros, no todo ou em parte?

(  )NÃO  (  )SIM. Completar as alíneas "a", "b", "c" e "d" do item 6.2.3.
6.2.3 – Fornecedora:

a) Nome da empresa fornecedora:
b) Demanda contratada (em kwh/mês): 
c) Consumo mensal médio (em kwh/mês): 
d) Subestação?   (  )NÃO     (  )SIM: Tensão (em kV) =

	6.3 - Equipamentos ou sistemas de resfriamento/refrigeração industrial

	6.3.1 - O exercício da atividade no empreendimento implica o uso de sistemas para resfriamento e/ou refrigeração?

(  ) NÃO      (  ) SIM: Preencher a quadro a seguir.

	Dados dos equipamentos ou sistemas de resfriamento ou de refrigeração

	Marca / Modelo / ano de fabricação
	Fluido refrigerante utilizado
	Quant.
	Capacidade nominal

(kcal/h)
	Ocorre descarte, periódico ou não,

do fluido refrigerante?
	Tem líquido de selagem para o fluido refrigerante?

	
	
	
	
	SIM
	NÃO
	SIM
	NÃO

	
	
	
	
	(  )
	(  )
	(  )
	(  )

	
	
	
	
	(  )
	(  )
	(  )
	(  )

	
	
	
	
	(  )
	(  )
	(  )
	(  )

	6.4 - Equipamentos para compressão de ar
	

	6.4.1 - O exercício da atividade no empreendimento implica o uso de compressores de ar, de sopradores ou equipamentos similares?
(  ) NÃO      (  ) SIM: Preencher o quadro a seguir.
	

	Informações sobre os equipamentos de compressão de ar
	

	Marca e ano de fabricação
	Quantidade
	Capacidade nominal

(m3/h)
	Taxa de geração de água de purga

(litros/dia)
	Destino da água de purga

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	6.5 - Equipamentos geradores de calor e vapores

	6.5.1 - O exercício das atividades no empreendimento implica o uso de caldeira, de aquecedor de fluido térmico, de forno, de estufa ou de equipamentos similares?

(  ) NÃO

(  ) SIM: Preencher o quadro a seguir.

	6.5.2 Dados dos equipamentos de geração de calore vapores

	Nome / marca / ano de fabricação / combustível utilizado
	Quant.
	Tempo médio de operação

(h/dia)
	Consumo máximo de combustível

(indicar unidade)
	Capacidade nominal

(kg de vapor/h ou kcal/h)
	Excesso de ar na combustão

(%)
	Altura da chaminé

(em metros)
	Taxa de geração de água de purga

(litros/dia)
	Destino da água de purga

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	


	6.6 - Equipamentos determinantes da capacidade instalada ou da produção nominal do empreendimento

	6.6.1 – Informar no quadro a seguir quais os principais equipamentos determinantes e limitantes da capacidade instalada ou da produção nominal do empreendimento.

	Nome do equipamento / marca / ano de fabricação
	Quantidade existente
	Capacidade nominal do equipamento

(informar em base horária ou diária, explicitando em cada linha a unidade mais apropriada, conforme o tipo de equipamento)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


	6.7 – Frota de veículos do empreendimento

	6.7.1 - Informar no quadro a seguir as características da frota de veículos utilizada pelo empreendimento, incluindo a frota terceirizada (transporte de matéria-prima e produto, etc), quando houver.

	DADOS DA FROTA DE VEÍCULOS PRÓPRIA DO EMPREENDIMENTO

	Categoria (carro/veículo de passeio, motocicleta, utilitário, caminhão, etc)
	Ano / Modelo / Motor / Combustível utilizado
	Quantidade
	Quilometragem média rodada mensal (km/mês)

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	DADOS DA FROTA DE VEÍCULOS TERCEIRIZADA

	Categoria (carro/veículo de passeio, motocicleta, utilitário, caminhão, etc)
	Ano / Modelo / Motor / Combustível utilizado
	Quantidade
	Quilometragem média rodada mensal (km/mês)

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


	7 - PRODUTOS FABRICADOS e/ou PROCESSADOS

	7.1 - Relação dos produtos fabricados e/ou processados no empreendimento

	NOME TÉCNICO E NOME COMERCIAL
	Estado físico
	Código para tipo de embalagem

(11)
	Código para local de armazenamento(12)
	Produção mensal
(explicitar a unidade mais apropriada ao tipo de material: t/mês, m3/mês, no de peças/mês, m2/mês, etc.)

	
	
	
	
	Produção mensal máxima (13)
	Produção mensal média

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	(11) 1 sem embalagem;   2 big bag;   3 saco de plástico ou saco de papel acondicionado em tambor metálico;   4 saco de plástico ou saco de papel acondicionado em bombona de plástico;   5 saco de plástico ou saco de papel acondicionado em barrica de papelão;    6 saco de papel reforçado;  7 saco de plástico;    8 tambor metálico;   9  bombona de plástico; 10 frasco de plástico;    11 frasco de vidro;    12 lata;   13 outro tipo de embalagem (especificar).
(12) I galpão coberto e fechado lateralmente;  II galpão coberto e parcial ou totalmente aberto nas laterais;   III pátio com piso revestido;    IV pátio com piso em terreno natural;   V tanque aéreo ou tanque elevado;  VI tanque de superfície;  VII tanque subterrâneo;  VIII outros locais de armazenamento não listados (especificar).
(13) supondo operação a plena capacidade instalada (vide item 3.6.1)


	8 – LAYOUT (ANEXO A)

	8.1 - Incluir no Anexo A o layout do empreendimento, em escala adequada(14) e explicitada, evidenciando por meio de legendas os seguintes detalhes, quando existentes:

a) as instalações ou setores de produção com os respectivos nomes (por exemplo: setor de moagem, setor de destilação, setor de embalagem, etc.);

b) as instalações auxiliares devidamente identificadas (por exemplo: área de geração de vapor, oficina, cozinha/refeitório, laboratório, torre de resfriamento, câmara frigorífica, área de tancagem, estação de tratamento de água para uso industrial, posto de abastecimento, área de geração de energia elétrica, subestação, etc.);

c) a localização da área de Reserva Legal, 

d) os locais destinados ao armazenamento de matérias-primas, demais insumos e de produtos;

e) os locais destinados ao tratamento de efluentes líquidos;

f) os locais destinados ao armazenamento transitório de resíduos sólidos;

g) os locais destinados ao tratamento e/ou à disposição final de resíduos sólidos;

h) os pontos de captação de água;

i) os pontos de descarte final de efluente líquido industrial e de esgoto sanitário;

j) as fontes pontuais de liberação de efluentes atmosféricos;

k) as fontes difusas de liberação de efluentes atmosféricos;

l) outras instalações ou setores considerados relevantes.
8.2 – Para áreas de tancagem, informar se existem ou não bacias de contenção. Caso existam, especificar, no Anexo A, para cada bacia: 

a) as dimensões e as características construtivas; 

b) os produtos armazenados; 

c) o volume e a distribuição dos tanques por bacia; 

d) o volume de deslocamento de cada tanque.
NOTA: Salvo nos casos em que for aplicável a Norma Técnica ABNT/NBR 7505, referente a “armazenamento de petróleo, seus derivados líquidos e álcool carburante”, as exigências relativas às bacias de contenção deverão preencher, no mínimo, os seguintes requisitos:

· a capacidade da bacia de contenção que abriga um único tanque deverá ser, no mínimo, igual à capacidade do tanque acrescida do volume de deslocamento* desse tanque;

· a capacidade da bacia de contenção que abriga um grupo de tanques deverá ser, no mínimo, igual à capacidade do maior tanque, acrescida do volume de deslocamento* dos demais tanques nela contidos;

· no caso de existirem em uma mesma bacia tanques contendo produtos diferentes, deverá ser considerada a compatibilidade química entre os mesmos;

· as muretas de contenção de uma bacia deverão ter altura mínima de 0,50m, medida por dentro da bacia;

· piso da área interna da bacia de contenção deverá ser impermeabilizado, devendo a mesma ser dotada de ponto de drenagem de água pluvial, equipado com válvula de bloqueio com acionamento externo; deverá haver uma inclinação mínima de 1% no piso, em direção ao ponto de drenagem;

· material de revestimento interno das bacias de contenção ( mureta e pisos ) deverá oferecer resistência aos produtos armazenados nos tanques nelas existentes.

* O volume de deslocamento de um tanque corresponde à parcela do volume da bacia ocupada pelo tanque e sua base de sustentação.

ATENÇÃO: Caso o empreendimento esteja em fase de LI e ainda não tenha como apresentar o layout na forma solicitada, deverá ser apresentado na formalização do pedido de LO.
(14) Considera-se escala adequada aquela que permite a perfeita compreensão da natureza e das características dimensionais básicas dos elementos representados.


	9 - PROCESSO DE PRODUÇÃO (ANEXO B)

	9.1 - Incluir no Anexo B, texto contendo a descrição das etapas do processo de produção, desde a entrada da matéria-prima até a saída do produto final, observando as seguintes diretrizes:

(Ao descrever as etapas, evidenciar em quais delas e em que locais são gerados os efluentes líquidos, os efluentes atmosféricos, os resíduos sólidos e os ruídos com potencial para causar incômodo externo às instalações)

	9.2 - Com base na descrição solicitada no item anterior, incluir no Anexo B o diagrama de blocos representativo do processo de produção, indicando as entradas e saídas (aspectos e possíveis impactos), contendo no mínimo:

a) as etapas que compõem o processo;

b) as entradas das matérias-primas principais e dos demais insumos;

c) descrição de todos produtos químicos utilizados no processo, assim como detergentes, desinfetantes, anticorrosivos, anti-incrustrantes, etc;
d) as saídas de produtos;

e) as etapas e/ou os locais onde há a geração de efluentes líquidos;

f) as etapas e/ou os locais onde há a geração de efluentes atmosféricos;

g) as etapas e/ou os locais onde há a geração de resíduos sólidos (além dos subprodutos ou resíduos diversos, consideram-se também resíduos sólidos as embalagens sem retorno ao fornecedor/fabricante);

h) as etapas e/ou os locais onde há a emissão de ruídos capazes de causar incômodos externamente às instalações do empreendimento;

ATENÇÃO: ao invés do diagrama de blocos, opcionalmente poderá ser apresentado o fluxograma de engenharia do processo, desde que constem os detalhes solicitados nas alíneas “a” a “h”.


	10 - ASPECTOS AMBIENTAIS, TRATAMENTO E CONTROLE DOS IMPACTOS SIGNIFICATIVOS

	10.1 – Esgoto sanitário (ANEXO C)

	10.1.1 - Informar abaixo a taxa diária de geração de esgoto sanitário(15) do empreendimento.
Taxa diária (em L/dia) = 

(15) Conforme NBR 7.229, da ABNT, considerando o total de turnos e o total de empregados por turno.

	10.1.2 - Assinalar a situação atual do esgoto sanitário do empreendimento:
a) (  ) O empreendimento não gera esgoto sanitário, pois ainda não iniciou suas atividades.

b) (  ) Atualmente o esgoto sanitário é submetido a tratamento em sistema exclusivo para esse tipo de efluente.

c) (  ) Atualmente o esgoto sanitário é submetido a tratamento junto com o efluente líquido industrial. (PREENCHER ITEM 10.3.2)
d) (  ) Atualmente o esgoto sanitário é descartado sem tratamento, mas o descarte é/será feito em rede pública coletora interligada à estação de tratamento de esgoto do município.

e) ( ) Atualmente o esgoto sanitário é descartado sem tratamento em rede pública coletora, não interligada a estação de tratamento.

f) ( ) Atualmente o esgoto sanitário é descartado sem tratamento em outro local que não a rede pública coletora. Especificar o local:

	10.1.3 - CARACTERÍSTICAS DO EFLUENTE LÍQUIDO SANITÁRIO
Se indicou item “a”, “b” ou “f” no item 10.1.2, preencher abaixo, sendo OBRIGATÓRIO apresentar dados primários ou secundários, conforme nota (17)
10.1.3.1. Dados do efluente sanitário bruto

	Vazão média(16)

(m3/h)
	DQO

(mg/L)
	DBO

(mg/L)
	pH
	Sólidos sedimentáveis

(mL/L)
	Sólidos 

suspensos

(mg/L)
	Temperatura

(oC)
	Óleos e graxas

(mg/L)
	Detergentes

(tensoativos / Surfactantes)
(mg/L)
	Código(17) da fonte de dados

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	10.1.3.2 Características do efluente no ponto de lançamento final

(Considerar o efluente tratado da ETE em operação ou, caso não possua ETE instalada, dados no local do lançamento final sem tratamento)
Regime de lançamento (considere um ciclo completo)*:
(   ) Contínuo: Vazão máxima_________  / Vazão média__________

(   ) Descontínuo:

Vazão média:_______ / Duração das descargas:_______ / n° Descargas por período(dia, semana...):_______

	Vazão média(16)

(m3/h)
	DQO

(mg/L)
	DBO

(mg/L)
	pH
	Sólidos sedimentáveis

(mL/L)
	Sólidos 

suspensos

(mg/L)
	Temperatura

(oC)
	Óleos e graxas

(mg/L)
	Detergentes

(tensoativos / Surfactantes)
(mg/L)
	Código(17) da fonte de dados

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	(16) Considerar vazão de entrada medida na ETE, ou gerada pelo consumo/geração média por pessoa, conforme NBR 7.229, da ABNT.

(17) Informar as fontes de dados utilizadas, conforme os códigos 1, 2, 3, 4, 5 ou 6 a seguir, dependendo da fase de licenciamento –  LI (em todas modalidades), LO ou LOC/REVLO.
1 laudos de análise de amostras do efluente coletadas in loco (fonte obrigatória caso o empreendimento já tenha iniciado as atividades, ou seja, em caso de LOC e REVLO).

2 laudos de análises disponibilizados por outros empreendimentos do mesmo ramo de atividade (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LP+LI/LI).

3 laudos de análise de amostras coletadas durante testes do processo ou da operação, feitos em escala piloto/teste (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LIC).

4 laudos de análise de amostras coletadas durante testes do processo ou da operação, feitos em escala de laboratório (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LI/LIC).

5 publicações técnico-científicas (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LP).

6 valores informados pelo fabricante do equipamento (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LP).


	10.1.3.3 – Forma de lançamento final:

a) Se assinalado os itens “a”, “b”, “c” ou “f” do item 10.1.2, favor informar forma de lançamento final do efluente:

(  ) Sumidouro. Dimensões:_____________ (Apresentar projeto e memorial de cálculo no Anexo C)
(  ) Curso hídrico. Nome: _____________

b) Coordenadas geográficas do lançamento final do efluente tratado:

Latitude:________________  / Longitude:________________ / Datum: ________________


	10.2 - Água pluvial (ANEXO C)

	10.2.1 – Projeto de Drenagem de águas pluviais

O empreendimento possui projeto de Drenagem das águas pluviais incidentes na área útil?

(  ) NÃO           (  ) SIM. Apresentar projeto e memorial de cálculo no Anexo C

	10.2.2 – Tratamento de águas pluviais

Há necessidade de segregar e/ou de submeter a tratamento a água pluvial incidente em alguma área passível de contaminação do empreendimento?

(  ) NÃO           (  ) SIM. Quais áreas:_______________
Exemplos de áreas passíveis de contaminação: área de tancagem; área de transferência de líquidos; área de manipulação de pó; área de armazenamento ou de disposição final de resíduos; área de armazenamento de produtos químicos; área de secagem de lodo; outras áreas em que a água pluvial possa ter contato e/ou arrastar materiais. Deve-se considerar a água pluvial incidente (chuva em áreas não cobertas) e passante (drenagem da água pluvial).
10.2.2.1 – Forma de lançamento final:

a) Informar forma de lançamento final das águas pluviais:

(  ) Rede pública de drenagem
(  ) Área permeável
(  ) Curso hídrico:
Nome: ______________________________
b) Coordenadas geográficas do lançamento final do efluente tratado:

Latitude:________________  / Longitude:________________ / Datum: ________________

	10.2.3 – Reuso de águas Pluviais

Há possibilidade de implantar sistema de reuso de águas pluviais no empreendimento?

(  ) SIM. Qual sistema implantado/a implantar?______________
Apresentar projeto e memorial de calculo no Anexo C

(  ) NÃO. Justificar (___________________




	10.3 - Efluente líquido industrial(18) (ANEXO C)

	10.3.1 - O exercício das atividades no empreendimento implica a geração de efluente líquido industrial?

(  ) NÃO   (  ) SIM
(18) Considera-se efluente líquido industrial aquele gerado em decorrência do processo de produção propriamente dito, bem como em decorrência das atividades acessórias executadas no empreendimento, tais como: água de lavagem de equipamentos, de veículos ou de locais de trabalho; água de purga de caldeiras, de compressores, de sistemas de resfriamento; correntes líquidas provenientes de sistema de tratamento de efluente atmosférico ou de sistema de tratamento ou de disposição de resíduos sólidos; água pluvial segregada; efluente líquido oriundo de pia de laboratório; produtos intermediários ou finais em fase líquida que porventura estejam fora de especificação e que não sejam passíveis de reaproveitamento in loco; matérias-primas líquidas ou produtos líquidos que estejam deteriorados, fora de especificação ou com validade vencida; amostras retidas de matérias-primas ou de produtos em fase líquida, cujo prazo de retenção para fins de controle de qualidade ou de fiscalização esteja vencido; etc.

	10.3.2 - CARACTERÍSTICAS DO EFLUENTE LÍQUIDO INDUSTRIAL
Se indicou “Sim” no item 10.3.1, OBRIGATÓRIO apresentar dados primários ou secundários, conforme nota (20)

	Características do efluente no local de geração
	Regime de geração*

Contínuo-C
Descontínuo-D

(considere um ciclo completo)
	Vazão(19)

(m3/h)
	DQO

(mg/L)
	DBO

(mg/L)
	pH
	Sólidos sedimen-

táveis

(mL/L)
	Sólidos 

suspensos

(mg/L)
	Tempe-ratura

(oC)
	Óleos e graxas

(mg/L)
	Deter-

gentes

(tensoa-tivos / Surfactan-tes)
(mg/L)
	Código(20) da fonte de dados

	LOCAL DE GERAÇÃO

(setor/equipamento e/ou da operação geradora do efluente)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	(  ) C   (  ) D
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	(  ) C   (  ) D
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	(  ) C   (  ) D
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	10.3.2.1 – Efluente submetido a tratamento específico?

(  ) Não  (   ) Sim . Qual sistema?__________

Apresentar Projeto e Memorial Descritivo no Anexo C

	10.3.2.2 Características do efluente no ponto de lançamento final

(Considerar o efluente tratado da ETE em operação ou, caso não possua ETE instalada, dados no local do lançamento final sem tratamento)
Regime de lançamento (considere um ciclo completo):
(   ) Contínuo: Vazão máxima_________  / Vazão média__________

(   ) Descontínuo:

Vazão média:_______ / Duração das descargas:_______ / n° Descargas por período(dia, semana...):_______

	Vazão média
(m3/h)
	DQO

(mg/L)
	DBO

(mg/L)
	pH
	Sólidos sedimentáveis

(mL/L)
	Sólidos 

suspensos

(mg/L)
	Temperatura

(oC)
	Óleos e graxas

(mg/L)
	Detergentes

(tensoativos / Surfactantes)
(mg/L)
	Código(20) da fonte de dados

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	(19) Considerar os equipamentos geradores dos poluentes operando em suas capacidades máximas.
(20) Informar as fontes de dados utilizadas, conforme os códigos 1, 2, 3, 4, 5 ou 6 a seguir, dependendo da fase de licenciamento –  LI (em todas modalidades), LO ou LOC/REVLO.
1 laudos de análise de amostras do efluente coletadas in loco (fonte obrigatória caso o empreendimento já tenha iniciado as atividades, ou seja, em caso de LOC e REVLO).

2 laudos de análises disponibilizados por outros empreendimentos do mesmo ramo de atividade (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LP+LI/LI).

3 laudos de análise de amostras coletadas durante testes do processo ou da operação, feitos em escala piloto/teste (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LIC).

4 laudos de análise de amostras coletadas durante testes do processo ou da operação, feitos em escala de laboratório (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LI/LIC).

5 publicações técnico-científicas (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LP).

6 valores informados pelo fabricante do equipamento (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LP).

	10.3.3 – Forma de lançamento final:

a) Informar forma de lançamento final do efluente industrial:

(  ) Rede pública de efluentes sanitários: Anuência n°:__________ / Data: __/__/____
(  ) Sumidouro: Dimensões:_____________ (Apresentar projeto e memorial de cálculo no Anexo C)
(  ) Curso hídrico:
Nome: _____________ / Portaria de Outorga (certidão ou equivalente):____________

b) Coordenadas geográficas do lançamento final do efluente tratado:

Latitude:________________  / Longitude:________________ / Datum: ________________

	10.3.4 - (Responder esta pergunta somente para requerimento de LOC e REVLO)
 Os padrões de lançamento estabelecidos no artigo 29 da DN COPAM/CERH nº 01/2008 e Resolução CONAMA nº 430/2011 estão sendo obedecidos no(s) ponto(s) de lançamento final de efluente?

(  ) SIM

(  ) NÃO Informar neste campo os parâmetros que estão em desacordo com os padrões de lançamento e planos de ação.

Resposta: 

	10.3.5 - No efluente líquido gerado em algum dos locais informados na primeira coluna do quadro do item 10.3.2 há poluentes não listados no artigo 29 da DN COPAM/CERH nº 01/2008?

(  ) NÃO

(  ) SIM. Informar o que é solicitado nas alíneas de “a” a “d” abaixo.
a) quais são esses poluentes e suas respectivas concentrações nos locais de geração:
b) o nome do equipamento e/ou da operação geradora desses poluentes:
c) a concentração de cada um desses poluentes no efluente, no(s) ponto(s) de lançamento final:
d) anexar laudo de caracterização destes poluentes em caso de LOC e REVLO.

	10.3.5 - Assinalar a situação atual do efluente líquido industrial do empreendimento:

a) ( ) Somente após o início de operação do empreendimento é que será gerado efluente líquido, o qual precisará ser submetido a tratamento antes do descarte final.

b) (  ) Atualmente este empreendimento gera efluente líquido, o qual é descartado sem tratamento prévio e não atende plenamente aos padrões de lançamento estabelecidos pela DN COPAM/CERH nº 01/2008,

c) (  ) Somente após o início de operação deste empreendimento é que será gerado efluente líquido, o qual não precisará ser submetido a tratamento antes do descarte final.

d) (  ) Atualmente este empreendimento gera efluente líquido cujas características permitem o lançamento sem tratamento, sem prejuízo do pleno atendimento aos padrões estabelecidos.

e) ( ) Atualmente este empreendimento gera efluente líquido, o qual é submetido a tratamento antes do descarte final, possibilitando o pleno atendimento aos padrões de lançamento estabelecidos conforme laudo de análises apresentados no Anexo C .

f) ( ) Atualmente este empreendimento gera efluente líquido, o qual é submetido a tratamento antes do descarte final, mas ainda assim os padrões de lançamento estabelecidos não estão sendo plenamente atendidos.


	10.4 – Sistema de Tratamento e Controle de Efluentes Líquidos Sanitários e Industriais (ANEXO C)

	10.4.1. EFLUENTE LÍQUIDO INDUSTRIAL

Com base na caracterização dos efluentes líquidos decorrentes do processo industrial e, considerando a capacidade nominal instalada na indústria, deverá ser proposto no Anexo C, um sistema de tratamento capaz de enquadrar tais efluentes nas condições previstas na Deliberação Normativa COPAM/CERH nº 01/2008. 

a) A seleção do sistema deverá ser precedida de considerações técnicas quanto à necessidade ou não de segregar algum tipo de efluente para tratamento em separado. Da mesma forma, deverá ser considerada a viabilidade técnica de tratar o esgoto sanitário em conjunto com os efluentes líquidos de origem industrial. Os comentários pertinentes devem ser devidamente apresentados.

b) A concepção do sistema de tratamento (em caso de efluentes industriais) deverá ser definida preferencialmente com base em ensaios de tratabilidade dos efluentes. Adotando-se tal procedimento, deverá ser apresentada uma descrição das rotinas seguidas para a realização dos ensaios, bem como seus resultados, respaldados por laudos2 de análises laboratoriais.

c) Os projetos básicos dos sistemas de tratamento propostos para os efluentes como um todo ou para efluentes líquidos segregados (vide alínea “a” deste subitem), deverão atender às seguintes exigências:

c.1) conterem identificação da empresa e/ou profissional responsável pelas medidas de controle propostas (nome, formação profissional e número de registro junto ao Conselho Regional de Classe), inclusive com ART – Anotação de Responsabilidade Técnica.

c.2) serem fundamentados em caracterização quantitativa e qualitativa do efluente a ser tratado, incluindo-se, neste caso, o volume adicional de efluentes líquidos gerados em decorrência do tratamento de efluentes atmosféricos e/ou de resíduos sólidos porventura existentes (lavador de gases, leito de secagem de lodo, filtro-prensa, etc.); 

c.3) conterem justificativa técnica da concepção de tratamento proposta;

c.4) descreverem o critério adotado para a seleção da área destinada à implantação do sistema de tratamento  proposto, bem como a caracterização da área em questão, sob o ponto de vista da cobertura vegetal existente, proximidade de algum corpo d’água (especificar distância), riscos de inundação, profundidade do lençol freático, coeficiente de permeabilidade do terreno, proximidade de residências ou de outros estabelecimentos (especificar distâncias);

c.5) apresentarem  memorial de cálculo, plantas, descrição e especificação dos elementos de projeto, critérios, fórmulas, hipóteses e considerações feitas para fins de cálculos, acrescentando-se, no que for pertinente, as folhas de dados dos equipamentos;

c.6) informarem sobre a existência da canalização de desvio (“by pass”), prevista para isolar a unidade de tratamento, em caso de necessidade;

c.7) preverem a instalação de medidores de vazão, no mínimo a montante e a jusante do sistema de tratamento proposto;

c.8) definirem os pontos de amostragem a jusante e a montante de cada unidade de tratamento, para que se possam  aferir eficiências individuais, sempre que necessário;

c.9) apresentarem fluxograma, plantas, cortes e perfil hidráulico do sistema de tratamento proposto, em escala adequada1, citando todos os processos físicos, químicos e biológicos envolvidos (incluir legenda para a simbologia utilizada);

c.10) especificarem as reações químicas que porventura ocorram no processo de tratamento de efluentes, informando o consumo médio de cada produto químico, em base diária ou mensal, apresentando os cálculos estequiométricos pertinentes;

c.11) conterem estimativa e justificativa da taxa de geração de lodo decorrente da operação do sistema de tratamento proposto, fundamentada em cálculos teóricos; deverão ser informadas, também, as características prováveis e o destino do lodo, com base em caracterização preliminar desse material, segundo a Norma Técnica ABNT/NBR 10.004; a caracterização preliminar poderá ser feita a partir dos ensaios de tratabilidade do efluente ou a partir de dados de literatura técnica, devidamente citada, ou ainda, a partir de levantamentos feitos em estabelecimentos similares, já em operação; em qualquer hipótese, poderá ser solicitada, quando da entrada em operação do sistema de tratamento, laudo2 complementar de análise e caracterização do lodo, para corroborar a caracterização preliminar;

c.12) informarem o destino final do efluente líquido tratado;

c.13) apresentarem a descrição da rotina operacional do sistema de tratamento proposto;

c.14) apresentarem a estimativa dos custos de implantação e de operação do sistema de tratamento proposto;

c.15) conterem informações sobre a rotina de manutenção preventiva e/ou preditiva do sistema de tratamento proposto;

c.16) apresentarem garantias explícitas do projetista quanto ao atendimento aos padrões de lançamento previstos no art. 29 da Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH 01/2008, juntamente com a especificação da eficiência de projeto e o seu critério de determinação, bem como garantias explícitas do projetista quanto à não emissão de odores incômodos decorrentes da operação do sistema de tratamento proposto, levando-se em conta principalmente o tipo de ocupação das áreas próximas ao estabelecimento;

c.17) apresentarem proposta de monitorização dos efluentes líquidos, prevendo-se análises rotineiras do efluente bruto e tratado, visando à avaliação de desempenho do sistema de tratamento instalado e à aferição do atendimento aos padrões de lançamento. 

c.18) conterem cronograma de implantação do sistema de tratamento proposto;

c.19) citarem a bibliografia consultada e/ou referências técnicas adotadas. 

OBSERVAÇÃO 

Não poderá haver diluição de efluentes, com vistas a atingir os padrões de lançamento, conforme previsto no art. 25 da Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH 01/2008.

	10.4.2. ESGOTO SANITÁRIO

Caso não seja previsto tratar o esgoto sanitário em conjunto com o efluente líquido industrial, deverá ser proposto, em função do número de contribuintes3, um sistema de tratamento capaz de enquadrar o esgoto sanitário nos limites estipulados no art. 29 da Deliberação Normativa COPAM/CERH 01/2008. 

a) Caso o empreendedor opte por implantar tanques sépticos seguidos de filtro anaeróbio e/ou valas de filtração e/ou valas de infiltração e/ou sumidouros, deverão ser apresentadas plantas do sistema proposto, em escala adequada1, além do memorial de cálculo, conforme critérios da Norma Técnica ABNT/NBR 7.229/1993, com especial atenção para os itens 5.1 e 5.16 da referida norma.

b) Caso a opção seja construir uma estação para tratamento de esgotos sanitários, deverão ser apresentados o memorial de cálculo e as plantas, em escala adequada, segundo os critérios da Norma Técnica ABNT/NBR 12.209/1992.

c) Qualquer que seja a alternativa adotada deverá ser especificado: o destino a ser dado ao lodo biológico gerado em decorrência do tratamento; a freqüência de remoção desse lodo; a disposição final do efluente líquido tratado; os pontos de amostragem para efluente bruto e tratado. 

d) Deverá ser apresentada a estimativa dos custos de implantação e de operação do sistema de tratamento proposto.

e) O empreendedor deverá apresentar um cronograma de implantação do sistema de tratamento proposto, caso ainda inexistente.

f) Deverá ser proposto um programa de monitorização dos efluentes sanitários, prevendo-se análises rotineiras do efluente bruto e tratado, considerando-se os parâmetros: DBO, DQO, pH, sólidos sedimentáveis, sólidos em suspensão, óleos e graxas e detergentes.

10.4.3. ÁGUAS PLUVIAIS

Deverá ser considerada a possibilidade de contaminação de águas pluviais incidentes em áreas passíveis de contaminação dentro da empresa (setores de tancagem e/ou de transbordo de líquidos, setores de manipulação de pó, setores sujeitos a derramamento de produtos diversos, setores de armazenamento de resíduos e/ou de produtos químicos, etc.). Nestes casos, deverão ser propostos e apresentados sistemas de segurança e/ou tratamento, conforme as necessidades. No caso das áreas de tancagem é imprescindível a construção de bacias de contenção, caso não existam. 

10.4.4. REDES INTERNAS DE COLETA E LANÇAMENTO (sanitário, industrial, refrigeração, pluvial)
a) Apresentar, em planta, a rede de coleta de efluentes líquidos de origem industrial, a rede de esgoto sanitário, a rede de águas pluviais e a rede de água de refrigeração, evidenciando as interligações existentes. Na planta em questão deverão estar evidenciadas, também, as interligações das redes de efluentes líquidos industriais e de esgoto sanitário com as respectivas unidades de tratamento e com as tubulações que conduzem ao corpo hídrico receptor e/ou à rede pública de coleta de esgotos.  

b) Explicitar textualmente que há a segregação das redes de efluentes líquidos industriais e de esgoto sanitário, relativamente à rede de drenagem pluvial, não ocorrendo lançamentos clandestinos nesta última. Da mesma forma, deve-se assegurar, também, que as águas de drenagem pluvial, ou parte delas, não estejam sendo indevidamente direcionadas para unidades de tratamento de efluentes.

10.4.5. PONTOS DE LANÇAMENTO DE EFLUENTES NO CORPO HÍDRICO RECEPTOR

Deverá ser indicado, em croqui, o ponto de lançamento de cada efluente líquido no corpo hídrico receptor (tubulações e/ou canaletas), discriminando, para cada ponto, as coordenadas geográficas, a vazão média e a natureza de cada despejo (águas de refrigeração, purga de caldeira, efluente do processo de produção, efluente sanitário, efluente pluvial, etc.).


	10.5 - Efluente atmosférico de fonte pontual

	10.5.1 - O exercício das atividades no empreendimento implica a existência de fontes pontuais(21) de emissão de efluente atmosférico?

(  ) NÃO (se assinalou esta resposta, passe para o item 10.5.4.).

(  ) SIM

(21) São consideradas fontes pontuais de emissão de efluentes atmosféricos as chaminés de equipamentos fixos de combustão, bem como os dutos de exaustão de determinados equipamentos por meio dos quais seja liberado material particulado, gás ou vapor, tais como reatores, moinhos, misturadores, cabinas de pintura, estufas de secagem, etc.

	10.5.2 - O exercício da atividade no empreendimento implica a existência de equipamentos que emitem substâncias odoríferas, conforme DN COPAM 187/2013(22)?

(  ) NÃO

(  ) SIM. Preencher o quadro do item 10.5.2.1 a seguir.

(22) Com relação à emissão de substâncias odoríferas a DN COPAM 187/2013 determina que:

“Art. 5º - As substâncias odoríferas emitidas pelas fontes listadas a seguir devem ser incineradas em pós-queimadores, operando a temperatura mínima de 800ºC (oitocentos graus Celsius), com tempo de residência mínima de 0,5 (cinco décimos) segundos, ou tratadas por outro sistema de controle de poluentes, de eficiência igual ou superior.


I - torrefação e resfriamento de café, amendoim, castanha de caju, cevada, e outros;


II - autoclaves e digestores utilizados em aproveitamento de matéria prima;


III - estufas de secagem ou cura para peças pintadas, envernizadas ou litografadas;


IV - oxidação de asfalto;


V - defumação de carnes ou similares;


VI - fontes de sulfeto de hidrogênio e mercaptanas;


VII - regeneração de borracha.

§1º - Quando a fonte emissora se localizar em área cujo uso preponderante for residencial ou comercial, o pós-queimador deve utilizar gás como combustível auxiliar.

§2º - Para efeito de fiscalização, o pós-queimador deve ser dotado de indicador de temperatura da câmara de combustão, instalado em local de fácil visualização.”


	10.5.2.1 - Informações sobre os equipamentos que emitem substâncias odoríferas, conforme DN COPAM 187/2013

	Nome do equipamento, marca e quantidade existente
	Tempo médio de operação 

(horas/dia)
	Capacidade nominal

(explicitar a unidade)
	Cumpre o Art. 5º da DN COPAM nº 187/2013?
	Outros efluentes ou resíduos gerados pelo equipamento

(assinalar SIM ou NÃO)

	
	
	
	(  ) SIM
(  ) NÃO
	Efluente líquido? [  ]SIM   [  ]NÃO

Resíduo sólido?   [  ]SIM   [  ]NÃO

	
	
	
	(  ) SIM

(  ) NÃO
	Efluente líquido? [  ]SIM   [  ]NÃO

Resíduo sólido?   [  ]SIM   [  ]NÃO

	
	
	
	(  ) SIM

(  ) NÃO
	Efluente líquido? [  ]SIM   [  ]NÃO

Resíduo sólido?   [  ]SIM   [  ]NÃO


	10.5.3 - CARACTERIZAÇÃO DO EFLUENTE ATMOSFÉRICO DE FONTE PONTUAL (ANEXO D)

	No para identificação da fonte pontual

(nº da chaminé ou do duto)
	Nome do equipamento ligado à fonte pontual

(nome do equipamento gerador do efluente atmosférico conectado à chaminé ou ao duto)
	Vazão dos gases na chaminé ou duto(23)

(em Nm3/h)
	Regime de emissão

Contínuo ou 

Descontínuo?

(considerar um ciclo completo de turnos)
	Poluentes emitidos pela fonte pontual considerada

Os poluentes listados nos Anexos I a XVII da DN COPAM nº 187/2013 são: material particulado (MP), óxidos de nitrogênio (NOx),
óxidos de enxofre (SOx),
monóxido de carbono (CO),
enxofre reduzido total (ERT),
chumbo (Pb), fluoreto (F),
ácido clorídrico (HCl), cloro (Cl2),
amônia (NH3), SO2 e SO3 em planta de H2SO4 e compostos orgânicos voláteis (COV).
	Concentração (em mg/Nm3)
e Taxa de emissão (em g/h)

de cada poluente

(exceto fontes e poluentes para os quais a DN COPAM 187/2013 tenha estabelecido fator de emissão)
	Código da fonte de dados (24)

	
	
	
	(  ) contínuo

(  ) descontínuo
	
	
	

	
	
	
	(  ) contínuo

(  ) descontínuo
	
	
	

	
	
	
	(  ) contínuo

(  ) descontínuo
	
	
	

	
	
	
	(  ) contínuo

(  ) descontínuo
	
	
	

	
	
	
	(  ) contínuo

(  ) descontínuo
	
	
	

	(23) Considerar os equipamentos geradores de poluentes operando em suas capacidades máximas.
(24) Informar a origem dos dados conforme os códigos 1, 2, 3, 4 ou 5 a seguir, dependendo da fase de licenciamento –  LI (em todas modalidades) ou LO/REVLO:

1 laudos de análise de amostras do efluente coletadas in loco (fonte obrigatória caso o empreendimento já tenha iniciado as atividades-LOC e REVLO).

2 laudos de análises disponibilizados por outros empreendimentos do mesmo ramo de atividade (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de  LP+LI/LI).

3 laudos de análise de amostras coletadas durante testes do processo ou da operação, feitos em escala piloto (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LI/LIC/LO).

4 publicações técnico-científicas (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LP+LI).

5 valores informados pelo fabricante do equipamento (fonte válida somente se o empreendimento estiver em processo de LP+LI).

	10.5.3.1 - Os padrões de emissão estabelecidos pela DN COPAM nº 187/2013 estão sendo plenamente obedecidos em cada chaminé ou duto listado no quadro do item 10.5.3?

(  ) SIM

(  ) NÃO. Plano de ação:_________



	10.5.3.2 - Os poluentes listados na 5ª coluna do quadro do item 10.5.3 bastam para caracterizar as emissões atmosféricas, ou é necessário considerar, para alguma fonte, outros poluentes não listados nos Anexos I a XVII da DN COPAM 187/2013?

(  ) NÃO, não há necessidade de considerar outros poluentes
(  ) SIM, há necessidade de considerar outros poluente.

Quais? (relacionar abaixo e apresentar no Anexo D dados para caracterizar estas emissões)
i. _________

ii. _________


	10.5.3.3 - No quadro do item 10.5.3 foi listado material particulado como um dos poluentes emitidos?

(  ) NÃO

(  ) SIM. Informar no Anexo D ao que se pede nas alíneas de “a” a “d” abaixo.
a) a composição qualitativa do material particulado e sua distribuição granulométrica;

b) a origem dos dados informados na alínea “a”, conforme os códigos 1, 2, 3, 4 ou 5 (ver nota explicativa nº 23 no quadro do item 10.5.3, bem como as seguintes informações e/ou documentos adicionais:

b1) caso tenha usado fonte de dados de código 1:

b1.1) cópia do Relatório de Amostragem, acompanhado de: (i) planilha de campo referente à coleta do material; (ii) Certificados de Calibração dos instrumentos de coleta; (iii) laudos de análises dos materiais coletados;

b1.2) se o equipamento for caldeira, forno, estufa ou similar, o Relatório de Amostragem deverá conter também:

b1.2.1) a potência do equipamento, expressa em MW (megawatt);

b1.2.2) o consumo máximo de combustível, considerando-se a capacidade nominal do equipamento;

b1.2.3) o consumo de combustível durante a amostragem, considerando as condições típicas de operação do equipamento, ou seja, as condições que prevalecem na maioria das horas operadas, devendo ser explicitado no relatório quais são essas condições em termos do percentual da capacidade nominal instalada, conforme item A-2 do Anexo XVIII da DN COPAM 187/2013; ressalta-se ainda que, a critério do órgão ambiental licenciador, poderá ser solicitada que a amostragem seja realizada com o equipamento operando a plena capacidade, conforme determina o item A-2.2 do Anexo XVIII da DN COPAM 187/2013;
b1.2.4) o excesso de ar utilizado no processo de combustão;

b1.2.5) o teor de enxofre no combustível, quando este for de origem fóssil, e o respectivo laudo de análise.

b2) caso tenha usado fonte de dados de código 2:

b2.1) a razão social e o endereço do empreendimento usado como referência;

b2.2) cópia do Relatório de Amostragem, cedido pelo empreendimento usado como referência.

b3) caso tenha usado fonte de dados de código 3:

b3.1) o local onde foram realizados os testes;

b3.2) o nome e a formação do profissional responsável pela condução dos testes;

b3.3) cópia do Relatório de Amostragem, acompanhado de: (i) planilha de campo referente à coleta do material; (ii) Certificados de Calibração dos instrumentos de coleta; (iii) laudos de análises dos materiais coletados;

b4) caso tenha usado fonte de dados de código 4, as referências bibliográficas utilizadas.

b5) caso tenha usado fonte de dados de código 5, as cópias dos documentos emitidos pelo fabricante.

c) nome do autor, assinatura, formação e nº de registro no conselho de classe da categoria profissional.


	10.5.3.4 - Assinalar a situação atual das fontes pontuais de emissão de efluente atmosférico, de acordo com os dados apresentados anteriormente:
a) ( ) Somente após o início de operação do empreendimento é que ocorrerá a emissão de efluentes atmosféricos por meio de fontes pontuais, sendo que os efluentes de uma ou mais dentre as fontes listadas precisarão ser submetidos a tratamento..

b) (   ) Atualmente o empreendimento emite efluentes atmosféricos por meio de fontes pontuais, sendo que os padrões de emissão e/ou as demais exigências estabelecidas na DN COPAM nº 187/2013 não estão sendo atendidas em uma ou mais dentre as fontes listadas.

c) (   ) Somente após o início de operação do empreendimento é que ocorrerá a emissão efluentes atmosféricos por meio de fontes pontuais, sendo que os efluentes de todas as fontes listadas não precisarão ser submetidos a tratamento, pois segundo o diagnóstico prévio, os padrões de emissão e/ou as demais exigências estabelecidas na DN COPAM nº 187/2013 serão plenamente obedecidas.

d) (   ) Atualmente o empreendimento emite efluentes atmosféricos por meio de fontes pontuais, sendo que as características dos efluentes de todas as fontes listadas permitem o lançamento sem tratamento, sem prejuízo do pleno atendimento aos padrões e/ou as demais exigências estabelecidas na DN COPAM nº 187/2013.
e) (   ) Atualmente este empreendimento emite efluentes atmosféricos por meio de fontes pontuais, os quais são submetidos a tratamento, possibilitando, para todas as fontes listadas, o pleno atendimento aos padrões de emissão e/ou às demais exigências estabelecidas na DN COPAM nº 187/2013.

f) (   ) Atualmente este empreendimento emite efluentes atmosféricos por meio de fontes pontuais, os quais são submetidos a tratamento, mas ainda assim, para uma ou mais dentre as fontes listadas, os padrões de emissão e/ou as demais exigências estabelecidas na DN COPAM nº 187/2013 não estão sendo plenamente atendidas.

	10.5.4 - EFLUENTES ATMOSFÉRICOS EMITIDOS A PARTIR DE FONTES DIFUSAS (fontes não pontuais)

	10.5.4.1 - O exercício das atividades no empreendimento implica a existência de fontes difusas(25) de emissão de efluente atmosférico?

(  ) NÃO

(  ) SIM. Apresentar no Anexo D texto contendo no mínimo as informações sobre cada fonte difusa existente:

a) o tipo de fonte difusa (por exemplo: pátio, galpão, pilha, tanque, correia transportadora não enclausurada; etc.);
b) as dimensões básicas da fonte (por exemplo: dimensões do pátio, área média da base da pilha e respectiva altura média; dimensões do galpão, bem como a quantidade, a posição e as dimensões de suas aberturas laterais e de teto; capacidade nominal do tanque; extensão da correia transportadora; etc.);
c) a especificação das substâncias sujeitas à dispersão (nome da substância e tamanho médio dos grãos, se for pó, ou peso molecular, se for gás, vapor ou gotículas);
d) as atividades ou operações a partir das quais é gerado o material sujeito a dispersão; (por exemplo: moagem, homogeneização, fusão, carregamento/descarregamento, transporte, armazenamento, pintura, etc.);
(25) Consideram-se fontes difusas de emissão de efluentes atmosféricos aquelas capazes de liberar material particulado ou gases ou vapores sem direcionar o fluxo para chaminés ou dutos. Exemplos: pilhas de material sob a forma de pó, armazenadas a céu aberto ou em galpões abertos lateralmente; tanques com respiros ou com sistemas de alívio de pressão e vácuo contendo gases, combustíveis, solventes ou outros líquidos de baixo ponto de ebulição; pátios de carregamento/descarregamento de materiais sob a forma de pó; edificações com aberturas laterais ou no teto, dentro das quais haja a liberação de efluentes atmosféricos sem direcionamento para dutos de exaustão, tais como galpões de cura de produtos, galpões de pintura; galpões de galvanoplastia; áreas ou edificações sem dutos de exaustão onde haja cominuição de materiais a seco; correias transportadoras não enclausuradas para movimentação de material na forma de pó; etc.


	10.5.5 - Sistema de Tratamento e Controle das Emissões Atmosféricas (Anexo D)

	· Com base na caracterização dos efluentes atmosféricos decorrentes do processo industrial e, considerando a capacidade nominal instalada na indústria, deverá ser proposto no Anexo D, um sistema de tratamento capaz de enquadrar tais efluentes nas condições previstas na Deliberação Normativa COPAM 187/2013. 

· Caso o sistema de tratamento já tenha sido implantado e encontra-se em operação, apresentar todos os dados e informações abaixo relacionadas, quando disponíveis, e principalmente os laudos de avaliação destas emissões, conforme item 10.5.3.3 item b1.

· Os projetos básicos dos sistemas de tratamento a serem propostos deverão obedecer às exigências a seguir (aplicado obrigatoriamente para processo em etapa de LP e LP+LI)

a) Conterem identificação da firma projetista e/ou profissional responsável pelas medidas de controle propostas (nome, formação profissional e número de registro junto ao Conselho Regional de Classe).

b) Serem fundamentados em caracterização quantitativa e qualitativa do efluente a ser tratado.

c) Apresentarem memorial de cálculo, plantas, descrição e especificação dos elementos de projeto, critérios, fórmulas, hipóteses e considerações feitas para fins de cálculos, acrescentando-se, no que for pertinente, as folhas de dados dos equipamentos.

d) Apresentarem fluxograma, plantas e cortes do sistema de tratamento proposto, em escala adequada1, destacando todos os processos físicos e/ou químicos envolvidos, bem como a localização destes sistemas na área industrial, evidenciando suas interligações com as unidades de produção e com os equipamentos periféricos (dutos, ventiladores, ejetores, etc). No caso de dutos ou chaminés, especificar em texto e desenhos que suas estruturas atenderão aos requisitos necessários para amostragem isocinética, quando necessária.

e) Especificarem as reações químicas que porventura ocorram no processo de tratamento de efluentes, informando o consumo médio de cada produto químico, em base diária ou mensal, apresentando os cálculos estequiométricos pertinentes. 

f) Conterem estimativa e justificativa da taxa de geração de efluentes líquidos e/ou de lodo decorrente da operação do sistema de tratamento proposto, com base em cálculos teóricos. No caso de lodo, informar as características prováveis e o destino, com base na caracterização preliminar desse material, segundo a Norma Técnica ABNT/NBR 10.004, procedendo de forma similar àquela citada na alínea c.11 do subitem 2.1. No caso de efluente líquido, informar suas características e o destino final, indicando em planta as interligações entre tubulações ou canaletas que os conduzam ao seu destino.

g) Apresentarem garantia explícita do projetista quanto ao atendimento aos padrões de lançamento previstos na Deliberação Normativa COPAM 187/2013, juntamente com a especificação da eficiência de projeto e o seu critério de determinação, bem como a garantia explícita do projetista quanto a não emanação de odores incômodos decorrentes das fontes citadas na alínea “e”, capazes de afetar outras atividades ou estabelecimentos existentes nas imediações.

h) Apresentarem a estimativa dos custos de implantação e de operação do sistema de tratamento proposto.

i) Apresentarem o cronograma de implantação, destacando as etapas pertinentes, caso ainda não existente.

j) Descreverem a rotina operacional do sistema de tratamento proposto.

k) Informarem sobre a rotina de manutenção preventiva e/ou preditiva do sistema de tratamento proposto.

l) Citarem a bibliografia consultada e/ou referências técnicas adotadas.

m) Apresentarem proposta de monitoramento dos efluentes atmosféricos, prevendo-se amostragens rotineiras desses efluentes, para verificação de atendimento aos padrões de emissão. Na proposta em questão deverão ser considerados parâmetros específicos, em função da atividade industrial e a observação pertinente. Via de regra, admitir-se-á frequência semestral para as amostragens e análises, entretanto, a área técnica da Secretaria de Meio Ambiente poderá estipular freqüências e/ou parâmetros específicos, face às características do empreendimento e à sua localização.


	10.6 - Resíduos sólidos (ANEXO E)

	10.6.1 - O exercício das atividades no empreendimento implica a geração de resíduos sólidos(26)?

(  ) NÃO (se assinalou esta resposta, passe para o item 10.7)

(  ) SIM. Preencher a quadro do item 10.6.2.

(26) A definição de resíduos sólidos é dada na ABNT/NBR 10.004/2004, conforme resumido a seguir: "são considerados resíduos sólidos aqueles nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento água, os lodos gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgoto ou em corpos d'água ou exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis face à melhor tecnologia disponível." Assim, além dos resíduos sólidos típicos do processo de produção no estabelecimento deverão ser considerados também outros rejeitos, tais como: óleo lubrificante usado; embalagens de matérias-primas ou de insumos, inclusive as que sejam rotineiramente devolvidas ao fabricante ou fornecedor; produtos intermediários que porventura estejam fora de especificação e que não sejam passíveis de reaproveitamento no processo de produção do próprio empreendimento; matérias-primas, insumos ou produtos finais que estejam deteriorados, fora de especificação ou com validade vencida e que não possam ser tratados como efluente líquido; amostras de retenção de matérias-primas, de insumos ou de produtos cujo prazo de retenção para fins de controle de qualidade ou de fiscalização esteja vencido e que não possam ser tratados como efluente líquido; lodo e outros materiais sólidos ou semi-sólidos separados em estações de tratamento de efluentes líquidos ou atmosféricos; lodo de estação de tratamento de água; soluções gastas oriundas de banhos químicos, banhos de têmpera e outras que não possam ser tratadas como efluente líquido convencional e nem possam ser reaproveitadas no processo de produção; materiais retidos em caixas de gordura e/ou caixas de areia e/ou caixas separadoras de água/óleo; etc.

IMPORTANTE! Mesmo na hipótese de venda ou doação de resíduos a terceiros, para utilização em alguma outra atividade ou processo, isso não desqualifica o material como "resíduo gerado no empreendimento".


	10.6.2 - Informações sobre resíduos sólidos 

	Nome do resíduo
	Equipamento ou operação geradora do resíduo
	Classe do resíduo

(conforme NBR 10.004
(27)
	Taxa mensal máxima de geração(28)

(explicitar a unidade mais apropriada ao tipo de resíduo: t/mês; m3/mês; no de embalagens/mês; etc.)
	Código para forma de acondiciona-mento (29)
	Código para local de armazenamento transitório (30)
	Código de

Destino (31)

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


(27) Incluir no Anexo E texto devidamente assinado, contendo a descrição do critério de classificação de cada resíduo, conforme diretriz do item 4.1 da NBR 10.004:2004 ou sua versão mais atualizada,  incluindo cópias dos laudos de análises, quando pertinente (em caso de LP e de LI, poderão ser apresentadas cópias de laudos de análise de resíduos idêntico, gerado por fontes instaladas em outros empreendimentos. Após a entrada em operação do empreendimento requerente da licença, poderão ser solicitadas análises para confirmação da classe do resíduo). 

(28) Supondo operação na capacidade nominal.

(29) A- sem acondicionamento;   B- big bag;   C- saco de plástico ou saco de papel acondicionado em tambor metálico;   D- saco de plástico ou saco de papel acondicionado em bombona de plástico;   E- saco de plástico ou saco de papel acondicionado em barrica de papelão;  F- saco de papel reforçado;   G- saco de plástico;    H- tambor metálico;   I- bombona de plástico;   J- barrica de papelão;   K- caçamba metálica;   L- outro tipo de acondicionamento (especificar).

(30) I- galpão coberto e fechado lateralmente;   II- galpão coberto e parcial ou totalmente aberto nas laterais;   III- pátio com piso revestido;   IV- pátio com piso em terreno natural;   V-tanque aéreo ou tanque elevado;   VI- tanque subterrâneo;   VII- tanque de superfície;   VIII- outros locais de armazenamento não listados (especificar).

(31) 1- armazenamento por tempo indeterminado no próprio empreendimento, pois ainda não há definição para destino final;         2- aterro sanitário municipal licenciado;    3- aterro para resíduos industriais dentro do empreendimento;    4- aterro de terceiros para resíduos industriais, licenciado;    5- compostagem feita no próprio empreendimento, com consumo do composto feito também no próprio empreendimento;    6- compostagem feita no próprio empreendimento, com consumo do composto feito fora do empreendimento;   7- co-processamento em forno de clínquer licenciado;   8- doação ou venda; (nesse caso, informe também o código adicional correspondente ao que o que destinatário fará com o resíduo);   9- incineração feita no próprio empreendimento, em equipamento licenciado;     10- incineração feita por terceiros, fora do empreendimento;   11- reutilização no próprio empreendimento;     12-reciclagem no próprio empreendimento;  13- tratamento no solo (landfarming) feito no próprio empreendimento, mediante licença;  14- tratamento no solo (landfarming), feito fora do empreendimento (por terceiros ou não), mediante licença;   15- uso como combustível no próprio empreendimento;   16- devolução ao fabricante ou ao fornecedor;     17- uso direto em área agricultável no próprio empreendimento, como substrato orgânico, como fonte de nutrientes ou como corretivo de solo;     18- uso direto em área agricultável fora do empreendimento, como substrato orgânico, como fonte de nutrientes ou como corretivo de solo, mediante licença ou autorização;   19- outros (incluir no Anexo E) texto, devidamente assinado, especificando o destino.
	10.6.3 - Assinalar a situação atual das instalações para armazenamento transitório de resíduos sólidos.

a) (  ) Atualmente o empreendimento não armazena resíduos sólidos, pois ainda não iniciou suas atividades, mas pretende fazê-lo nas condições informadas no quadro do item 10.6.2, visto que os autores deste licenciamento consideram que a forma de acondicionamento e o local de armazenamento propostos atenderão a todos os requisitos de segurança ambiental listados a seguir:

I) capacidade de armazenamento compatível com o giro de estoque;

II) instalações de armazenamento construídas em conformidade com as normas técnicas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas;

III) existência de dispositivos e de medidas adequadas para prevenção e contenção de vazamentos, de transbordamentos e de infiltrações;

IV) sistemas de prevenção e de combate a incêndio que serão submetidos a vistoria do Corpo de Bombeiros Militar.

b) (  ) Atualmente o empreendimento armazena resíduos conforme informado no quadro do item 10.6.2 e os autores deste RPCA consideram que a forma de acondicionamento e o local de armazenamento atendem aos requisitos de segurança ambiental com relação a todos os aspectos listados a seguir:

I) capacidade de armazenamento compatível com o giro de estoque;

II) instalações de armazenamento construídas em conformidade com as normas técnicas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas;

III) existência de dispositivos e de medidas adequadas para prevenção e contenção de vazamentos, de transbordamentos e de infiltrações;

IV) sistemas de prevenção e combate a incêndio considerados adequados pelo Corpo de Bombeiros Militar.

c) (  ) Atualmente o empreendimento armazena resíduos conforme informado no quadro do item 10.6.2, mas os autores deste RPCA consideram que algumas das instalações de estocagem não atendem aos requisitos de segurança ambiental com relação a um ou mais dos seguintes aspectos:

I) sub-dimensionamento da instalação, gerando incompatibilidade entre a capacidade de armazenamento e o giro de estoque;

II) instalação construída em desacordo com as normas técnicas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas;

III) inexistência ou inadequação dos dispositivos ou das medidas para prevenção e contenção de vazamentos, de transbordamentos e de infiltrações;

IV) sistemas de prevenção e combate a incêndio inexistentes ou considerados inadequados pelo Corpo de Bombeiros Militar.

ATENÇÃO: Para cada resíduo, o giro de estoque deve levar em conta a taxa de geração e a frequência média de envio para o respectivo destino.

	10.6.4 - Assinalar a situação atual com relação ao destino dos resíduos sólidos.

a) (  ) Atualmente o empreendimento não encaminha resíduos sólidos para destino final, pois ainda não iniciou suas atividades, mas pretende fazê-lo nas condições informadas na última coluna do quadro do item 10.6.2, visto que os autores deste RPCA consideram que o destino proposto para cada um dos resíduos é ambientalmente correto.

b) (  ) Atualmente o empreendimento encaminha resíduos sólidos para destino final nas condições informadas na última coluna do quadro do item 10.6.2 e os autores deste RPCA consideram que o destino dado a cada um dos resíduos é ambientalmente correto.

c) (  ) Atualmente o empreendimento encaminha resíduos sólidos para destino nas condições informadas na última coluna do quadro do item 10.6.2, mas os autores deste RPCA consideram que o destino final dado a um ou mais resíduos listados não é ambientalmente correto.


	10.7 – Ruído (ANEXO F)

	10.7.1 - O exercício das atividades no empreendimento implica o uso de equipamento que constitua fonte de ruído capaz de produzir, fora dos limites do terreno do empreendimento, níveis de pressão sonora prejudiciais(32) à saúde ou ao sossego público? 

(  ) NÃO (se assinalou esta resposta, passe para o item 11)
(  ) SIM ou POSSIVELMENTE

(32) ver Lei Estadual nº 10.100, de 17/01/1990 e ABNT NBR n° 10.151.

	10.7.2 - Se assinalou “SIM ou Possivelmente” no item anterior, apresentar no Anexo F texto contendo:

a) a relação dos equipamentos cuja operação possa causar, fora dos limites do terreno do empreendimento, níveis de pressão sonora em desacordo com a legislação vigente, que trata da saúde e do sossego público;

b) caso o empreendimento esteja em fase de LOC ou REVLO, apresentar também um laudo de medições de nível de pressão sonora para pelo menos 4 pontos distintos situados sobre a linha divisória do terreno do empreendimento, contendo:
b1) o horário de cada medição; (atenção: se o horário de funcionamento abranger o período entre 22 h e 6 h, uma das medições deverá ser feita obrigatoriamente nesse período);

b2) quais equipamentos relacionados na alínea “a” estavam operando durante cada uma das medições;

b3) croqui assinalando a localização dos pontos onde foram feitas as medições e a localização dos possíveis receptores externos do ruído (residências ou outras edificações onde permaneçam pessoas em tempo parcial ou integral, as quais possam ser perturbadas pelo ruído gerado no empreendimento);

b4) a justificativa para a escolha dos pontos onde foram feitas as medições;

b5) a comparação dos resultados das medições com os limites estabelecidos pela legislação pertinente;

c) nome do autor, assinatura, formação e nº de registro no conselho de classe da categoria profissional.
d) Apresentar no Anexo F as propostas ou projetos para o respectivo enquadramento legal dos níveis de pressão sonora nos limites da empresa, caso pertinentes.
      


	11 – OUTRAS CONSIDERAÇÕES COMPLEMENTARES

	11.1. ALTERAÇÕES NA ROTINA DE PRODUÇÃO

	Apresentar no Anexo G, conforme modelo, o comprometimento formalizado do empreendedor de que a Secretaria de Meio Ambiente será previamente comunicada a respeito de qualquer modificação na rotina de produção, que possa implicar alterações nos diversos efluentes gerados, seja a nível qualitativo ou quantitativo. Tal comunicação é necessária, independentemente de se configurar a necessidade de novo licenciamento ambiental, a título de expansão do empreendimento. A partir dessa comunicação a SMA considerará a necessidade de reavaliação dos sistemas de tratamento de efluentes implantados. Citam-se como exemplos de alterações na rotina de produção com potencial para alterar as características dos efluentes: aumento do período de produção, via inclusão de novos turnos de trabalho; aumento da capacidade nominal instalada; inclusão de novos produtos, ainda que similares àqueles originalmente produzidos; substituição de matérias-primas; alterações do processo de trabalho; etc.

	11.2. DESATIVAÇÃO DO ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL

	Apresentar no Anexo G, conforme modelo, o comprometimento do empreendedor de que na hipótese de desativação da unidade licenciada, o CODEMA será previamente comunicado, por escrito. Esta declaração é necessária para que, mediante inspeção prévia, possa ser avaliada a necessidade ou não de procedimentos específicos e para que o fato seja registrado no processo da empresa junto à SMA.


	12 - IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DOS RESPONSÁVEIS

	12.1 - Responsável legal pelo empreendimento

	Nome: 
	Cargo:

	Telefone: 
	E-mail:

	Formação profissional:  
	No de registro no Conselho Regional: 

	Assinatura: 
_____________________________________________________
	Data: 

	12.2 - Responsável técnico pelo empreendimento

	Nome: 
	Cargo:

	Telefone: 
	E-mail:

	Formação profissional:  
	No de registro no Conselho Regional: 

	Assinatura: 
_____________________________________________________
	Data: 

	12.3 - Responsável pela área ambiental do empreendimento (quando houver)

	Nome: 
	Cargo:

	Telefone: 
	E-mail:

	Formação profissional:  
	No de registro no Conselho Regional: 

	Assinatura: 
_____________________________________________________
	Data: 

	12.4 - Empresa de consultoria responsável pela elaboração deste RPCA (se for o caso)

	Razão social ou nome:
	CNPJ/CPF:

	Endereço completo: 

	Bairro: 
	CEP:
	Município: 
	UF: 

	Telefone: 
	E-mail:

	12.5 - Equipe técnica de elaboração do RPCA

	Nome/assinatura
	Formação profissional
	No de registro

no Conselho
	No e data da ART

(apresentar cópias no Anexo H)

	
	
	
	Número
	Período vigência

	Responsável técnico/geral: 
Nome:
Assinatura: 
_______________________
	
	
	
	

	Nome:
Assinatura: 
_______________________
	
	
	
	

	Nome:
Assinatura: 
_______________________
	
	
	
	

	Nome:
Assinatura: 
_______________________
	
	
	
	


	ANEXOS
FOLHA DE ROSTO DO ANEXO A

PLANTA DE SITUAÇÃO E LAYOUT 

Assinalar se há ou não documentos ou textos neste Anexo

(  ) Não há documentos e nem textos complementares neste Anexo A.

(  ) Há documentos ou textos complementares neste Anexo A, conforme assinalado abaixo.

(  ) Planta de Localização do empreendimento (item 4.5.1)

(  ) Descrição do relacionamento da empresa com a comunidade vizinha (item 4.5.2)
(  ) Layout do empreendimento (item 5.1)
(  ) Informações referentes a bacias de contenção existentes (item 8)




	FOLHA DE ROSTO DO ANEXO B

PROCESSO DE PRODUÇÃO

Assinalar se há ou não documentos ou textos neste Anexo

(  ) Não há documentos e nem textos complementares neste Anexo B.

(  ) Há documentos ou textos complementares neste Anexo B, conforme assinalado abaixo.

(  ) Texto contendo a descrição do processo de produção (item 9.1).

(  ) Diagrama de blocos representativo do processo de produção ou fluxograma (item 9.2).




	FOLHA DE ROSTO DO ANEXO C

 PROJETO DO TRATAMENTO DOS EFLUENTES LÍQUIDOS 

Assinalar se há ou não documentos ou textos neste Anexo

(  ) Não há documentos e nem textos complementares neste Anexo C.

(  ) Há documentos ou textos complementares neste Anexo C, conforme assinalado abaixo.

(  ) Projeto do sistema de tratamento de efluentes líquidos conforme item 10.4 ou resultados dos monitoramentos efetuados e justificativas, caso pertinentes.



	FOLHA DE ROSTO DO ANEXO D

PROJETO DO SISTEMA DE TRATAMENTO 

DOS EFLUENTES ATMOSFÉRICOS

Assinalar se há ou não documentos ou textos neste Anexo

(  ) Não há documentos e nem textos complementares neste Anexo D
(  ) Há documentos ou textos complementares neste Anexo D, conforme assinalado abaixo.

(  ) Texto contendo a especificação da composição do material particulado oriundo de fonte pontual de emissão de efluente atmosférico e demais informações pertinentes (item 10.5).

(  ) Texto contendo informações sobre as fontes pontuais e os respectivos parâmetros que estão em desacordo  com a DN COPAM 187/2013 (item 10.5).

(  ) Texto ou quadro contendo a relação dos demais poluentes não listados no Anexo 1 da DN COPAM 187/2013, mas que são necessários à completa caracterização das emissões atmosféricas (item 10.5).

(  ) Texto contendo informações sobre as fontes difusas de emissão de poluentes atmosféricos (item 10.5).

(  ) Projeto do Sistema de Tratamento dos Efluentes Atmosféricos (item 10.5) ou laudo de avaliação dos efluentes atmosféricos conforme normas aplicáveis.



	FOLHA DE ROSTO DO ANEXO E

GERENCIAMENTO E CONTROLE DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Assinalar se há ou não documentos ou textos neste Anexo

(  ) Não há documentos e nem textos complementares neste Anexo E
(  ) Há documentos ou textos complementares neste Anexo E, conforme assinalado abaixo.

(  ) Texto contendo a descrição do critério de classificação dos resíduos sólidos listados no quadro do item 10.6.2, nos termos da NBR 10.004, versão de 2004 (nota explicativa nº 26 do quadro item 10.6.2.). 

(  ) Cópias dos laudos de análises relativos à classificação dos resíduos sólidos, nos termos da NBR 10.004, versão de 2004 (nota explicativa nº 26 do item 10.6.2).

(  ) Texto contendo informações sobre o destino dos resíduos sólidos para os quais foi lançado o código 19 na última coluna do quadro do item 9.3.2 (nota explicativa nº 30 do item 10.6.2).




	FOLHA DE ROSTO DO ANEXO F

SISTEMA DE CONTROLE DE RUÍDOS

Assinalar se há ou não documentos ou textos neste Anexo

(  ) Não há documentos e nem textos complementares neste Anexo F
(  ) Há documentos ou textos complementares neste Anexo F, conforme assinalado abaixo.

(  ) Cópias do laudo de medição de níveis de pressão sonora realizados conforme exigências contidas na alínea b do item 10.7.
(  ) Propostas ou projetos para adequação ou enquadramento legal dos níveis de pressão sonora nos limites da empresa.




	ANEXO G

OUTRAS CONSIDERAÇÕES COMPLEMENTARES

A empresa compromete-se de que a Secretaria de Meio Ambiente (SMA) e o CODEMA serão previamente comunicados a respeito de qualquer modificação na rotina de produção, que possa implicar alterações nos diversos efluentes gerados, seja a nível qualitativo ou quantitativo. Tal comunicação será formalizada, independentemente de se configurar a necessidade de novo licenciamento ambiental, a título de expansão do empreendimento. 

A partir dessa comunicação, facultará a SMA considerar ou não a necessidade de reavaliação dos sistemas de controle ambiental implementados e emitir seu parecer, que será prontamente atendido por parte da empresa. 

Neste caso, posiciona-se que todas as alterações na rotina de produção com potencial para alterar as características dos efluentes: aumento do período de produção, via inclusão de novos turnos de trabalho; aumento da capacidade nominal instalada; inclusão de novos produtos, ainda que similares àqueles originalmente produzidos; substituição de matérias-primas; alterações do processo de trabalho; etc., serão previamente informadas à SMA.
A empresa também compromete-se formalmente, que na hipótese de desativação da unidade licenciada, a SMA será previamente comunicada, por escrito. Esta declaração é necessária para que, mediante inspeção prévia, possa ser avaliada a necessidade ou não de procedimentos específicos e para que o fato seja registrado no processo da empresa junto à SMA/CODEMA.
----------------------------------

Representante da Empresa




	ANEXO H

ANOTAÇÕES DE RESPOSABILIDADE TÉCNICA

Apresentar a via da ART, do autor deste RPCA, ou quando for o caso de toda a equipe técnica.
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